
ESTAOO DE SERGIPE
PREFEITURA MUNICIPAL DE PACATUBA
PROCURADORIA GERAL DO MUNICiPIO

PARECER JURiDICO N' 098i2024.

Emertr: Contratação da artista MARCELINHO KARA
NOVA DAS VAQUEIADAS. por inexigibilidade de

licitâçào, pâra apresentação no Povoado Caruaru. em

comemoraçâo as festividades do Cruzeiro, no dia 25 de

maio dc 2024. no Município dc Pacatuba. Sccrctaria

Municipal dc Cultura. Aíigo 74. ll. da Lei n"

I 4.1 33/2021. Pareccr favoÍável.

I. D() RELA'TÓRIo:

Trata-se na especie de processo administrâtivo, que visa à contratação dircta do

artista/banda MARCELINHO XÂRÁ NOVA DAs VAQUEJÂDAS' Por inexiSibilidade de

licitação. com fulcro no aíigo 74. inciso II, dâ tci Ír' 14.13312021, Pan Íealizr aptesentaçâo

artística, Povoado CaruaÍu, em comemoração as festividades do Cruzeiro' no dia 25 de Maio de

2024. no Municipio de Pacatuba.

O processo encontra-se insÍuído com os seguintes documentos, dentre outros:

documento de formalizaçâo de demanda; Documento Formalizador de Demanda, Termo de

Rcferência, solicitâção de Dcspcsa. Proposla de Apresentaçào Artistica c certidões Negativas;

Declaração de tmpacto Orçamentário e Declaraçào de Aumenlo de Despesa, Minuta de Termo

de Incxigibilidade, Minuta do Contrato, Solicitação de Parecer Jurídico.

No caso cm análise, vcm a SccrctaÍia Municipal dc Cultura requerer a confatação

em tela,nos termos acimâ expostos. motivo pelo qual aponam os autos nestr Procuradoria

Juririica para análise juridica. nos tcrmos do parágrâfo único do art. 5l da Lei n" 14.l33l?021.

Eis o relatório. Passa-se à análise juridica.

ll. ,\BR.\\GÊNCI,\ D..I Â\iLISE .IURiDIC{:

Consigne-se quc a presente análise considerará tâo somentc os a§Dectos

cstritamentt iurídicos da q estâo trâzid a âo e\ame desta Procur
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partindGse da premissa básice de que, âopropor â soluçio âdministrrtive ora anlliseda,
o rdministrrdor público se certiÍicou quanto is possibilidades orçamentáries. Írneaceiras,

organízacionais e administÍâtivas, levando em considerrçâors rnilbes econômices e socieis

de sua competência.

I'receitua a lei, que alguns atos administrativos d€vem seÍ precsdidos de parecer para

sua práticl, scndo c§c o prcssuposbi rcquisilo do ato. fato que obriga o administrador a solicitá-

lo. chamado de parecer obrigatório.

Neste caso, a obrigatoriedade a que o adminisrador público csú vinculado, nâo é a

da conclusâo ou resultado sugerido pelo parecerista, mas da obrigaçào de ter que solicitáJo por

detcrminaçào lcgal, podcndo, inclusive, agir de lorma conúária a sugcrida pelo prolator.

Desta forma, foram enviados os presenles autos para esta Assessoriâ Jurídica, a fim
dc sc lavrar parrcer juridico conclusivo. na forma do art. 53 c do an. 72, Ill, da Lci n".

l4.l l1202l. bem como considerando o disposto no art. 32 e seguintes do DECRETO N' 2,1l5
de 26 de Novembro de 2023. o qual regulamena no âmbito da Administraçào Direta, Auárquica

c Fundacional do Poder Executivo do Municipio de Pacatuba. a Lci n" 14.133, de l" de abril de

202t .

E cediço que, a obrigaçâo das contratações públicas se subordina ao regime das

licitaçôes e possui raiz constitucional. como preconizado no inciso XXI do art. 37 da Cana Magna.

A materia foi regulamentada pela Lei de Licitaçôes e Contratos Administrativos

{Lei n"l.l.l3ldel"deabril de 2021), que excepcionou a rcgra da licitaçào em duas especics de

procedimentos: a) dispensa de licitâçâo (art. 75); e b) inexigibilidade de licitação (art.74).

Conformc dispôe o anigo 74. inciso II, da Lci n' 14. I 33,2021, é inexigil'el a licitaçào

quando houver inviabilidade de competiçâo n?s casos de contrataçâo de profissional de setor

aíístico consagrado pela critica especializada ou pela opinião püblica, rr rzràis:

Ár1.74. E inexigiwl a licitação quoado iwiôvel o conpetição, em

cspc<'ial arts caosdc-

t...)
ll -.onuqtoção de prolissionol do setv anislico, dirctoueale ou por

n<io de empresario etchrsil.o, desde que consogrado pekt crítica

esptuali:ado ou pela opiniõo púhlica:

De plano, verifica-se que a novâ legislaçào ainda nâo tomou mais objetivos e

Praça Nossâ Senhora de Lourdes, s/n, Centro - Pacatuba/S€
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precisos os requisilos necessários à comprovaio desta hipótese de inexigibilidade. uma vez

quc pouco modihcou na dcscriçào deste tipo de contmtsçào dircta. cm comparaçào com a

anterior redaçào.encontrada na Lei n' 8.666/1993.

Entretanto. a nova lei incorporou a jurisprudelcia. já Íirmada. especialmente no

imbito dos 'fribunais de Contas, acerca do significado da expressão "empresário e.rr/rrsilo".

Ncssc intsnto. o parágralo 2'do refcrido art. ?4 assim dispôe:

Án. 74. (...)

t\ )'' Pata fins do disposto tú incíso ll do caput desle artigo, considera-

v rmpre.eirio t'.rc/uivo a pessoa .lisrca ou jurídic« que par.Ísud

controto, declaroção, cona ou outru documenlo quc otesle q

cÍcfusivida.ll, perrnancnÍe e contínua de tePresenloçào, qo Pqis ou fi
Estado específico, do ptoJistional do setor qrtistico. aldttada s
possthilidode .le contrala{ào diretd por ineÍigibílidode por neio de

empresdrio com represenroção rcstiro a etento ou local apecilico.

Analisando o dispositiro lcgal cilado no inicio dcstc itcm (aÍtigo 7.1. II, da Lci n"

I4.13-l/?021) constam os segurntes requisitos e condicionantes para tâl conúâtaçâo dircta, de

caráter curnulativo, 0 re|lizâcâo de cootrâtrcâo diretamenle com o rrtistâ ou por int€rmédio
glg emprcsário exclusivo !- a i§g
esmcializadeou ooinião oúblicr.

Lm suma. tàlaremos trrevemente sobÍe o instituto do empresário exclusivo.

.Dispõe o Ll:rigo 74, § 2'. que a exclu§ividade do empresário (pessoa fisica ou

juridica) rjeve scr compÍovada por ml]io de "conlralo' dedaração, carla ou oulro documento que

,ttcstt, a cxL.lusit ültuk Pennanenle c tonlinua d( represenação, no País ou em Estado espa<'ific'o,

tlo profissional do selor drtistico, alostadu a possibilidade .le contro,ação diretu por

inatigihitilade por meio tle cmpresari<, com rcpresenhçAo rcstrila u evenlo ott luttl espuífito".

TratandG.se de rrgóciojuridico d€ agenciâmento e./ou repÍesentaçào firmado pelo arÍista com

terceiro, o primeiro documento que dêve ser providencisdo e o controlo. declarsção, carta ou outro

documento idôneo, regisnado em caíório para esse fim.

É por meio desses dcumentos que a AdministraçÀo Pública tomará conhecimento

acerca da remuneração cobmda pelo emprcsárig, se o mesrno é exclusivo do aÍista e sê afua em

seu àmbilo tenitorial, bern como se o contrato é vigente.

Praça llossa Senhora de Lourdes, s/n, Centro - Pacai,ba/sE
Cep:49970{00
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Em relaçào ao primeiro requisito. lê-se que a hipótese de inexigibilidade em

questâo exigeque a conrataçào seja feita diretamente com o aíista g por meio de empresário

L'xclusiv0.
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No uuc diz respcito à sequnds plrte do raciocínio. nola-sc â oresencâ dl
coniuncão'trr" no inciso ll do artigo 7,1. oue demonslra a desnecessidade da oresenca de

anrbar as formas de consaqrasâo do srtista. stândo âDenas mà íconsasÍâcão do ârtistâ

oerunlc a rrilica csnccislizadaou ooiniâo oúhlicrl.

Por rclevantc ao câso, destaca-se a sempre peíinentc doutrina de Marçal Jusen

Filhtri

"(...) de|erá hawr um requi.silo oulro, consislen e id consqgrdção em

làce da opiniõo públtco ou do critica eslxcializada. Tal se destiao o

evitqr conÍr'ataçôes a,bitarias, e que umo autoridade pülica
pretendu inpor preferénciat lololmenle N$oaLç üa conlrataçào de

pessoa destituída de qualquer t'irrude. Eige-se que ou t crilica
especiali:ado oa u opiniõo píhlicu reconheçdm que osujeito opretenta

vinulcs rut ltsenpenho deluo afie."

A consasracào pela críticr especielizadr é evidenciada llor meio da manifestacâo

de autores ou veiculos renomados sobre o produto arlistico que se pÍelênde contràtrar via

inexigibilidade de licitacão. Essa manifcstaçào, por óbvio. nào consiste apenari na mer4ào a

âprcseltaçôes. pois critico é aquele quc escrcvc ou comcnu! arte! analisando seus vários

parâmetros de qualidade.

Já em relacdo à ooin iâo oública, rccomenda-se a comprova âtravés de recortes

de iomaise reYistas. e stas e ouâlouer outro material oue o condão de orovar a

pQpule[idgdg-dq fuluo conlrahdo.

No ry.SgEcretg, entende-se que tal requisito Yem aparentemente §SlSprydS
âtrasés dos documentos iuntrdos ao proce§so.

Como em quâlquer outra contrataçào pública, a hipótese sob exame tambem exige

fundamentadas justiÍrcativas quanto ao prcço (âr1.72, inciso VII, Lei n' 14.133/2021) ofeÍtado

pelo artista selecionado pela Adminisração Pública.

Quanto à justificativa de preços, deve a Administração verificar se o cachê cobrado

por aqueleâíisia ao ente contratante possui compatibilidade com â contÍapaíida requerida pelo

artista em outras apÍesentaçôes suas, seja Para a inicisliva privada, seja P:tra outÍos

órgâoíenridades da Administração Pública, motivo pelo qual tal consulta poderá incluir tanto o

1 (JUSTÊN FILHO, Marçal. comentáíos à lei de licitaçôês o contratos administrativos. 8'Ed.
São Paulo: Dialéticâ. 2000. p. 293)

Praça Nossa senhora de Lourdes, s/n, centro - Pacatuba/sE
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preço cobndo em eventos paíiculares como em eventos custeados por verba pública

Nesse sentido, cita-se o que dispõe o anigo 7'da lnstruçào Normativa n'ó5, de 27

tlc.fulho dc 2011, da Secretaria Especial dc Desburocratizaçio. GesÉo e Governo Digitâl do

Minislerio da Economia. aplicávcl ao Município de PacanrbalSE por força do art. 2" do Decreto

Municipal n" 2.1 1512023:

Ár1. 7" Nds contrstoçõcs direros por !g!j!!!!!lg!gou por d(rpensa de
lidhtçào. aplíco-re o disposto rto urt- 5''.

"\ 
l Quardo nào lor po-s-tit'el tstinur o wlor do obleto na forma

estahelctid« no i . 5'. t ix.ítifrcativa de prcco

ct tqlor.s dc con ruLtcõ.s dc SM@!f, tomerciali:ados pela

l|lura contratada, por meio da apresentoçãa de notas liscais emilidos
pora outrd^Í cohtrolar es, públicos ou privadas. no periodo de até I
fun, dno antcrior à data da cor 'atoçio pela Ádministoçào, olJg!
ouio t cio Uôneo.

§ 2'' Ercepeionolmetk, ctso a -futura co ralada nào tenho

comerciali:ada o.objeto anÍeriormenle. a justilicati,a de preço de Ere
trota o parôgrolo aikior poderá scr reali:adq co objetos

semelhantes de zasma nature=a. devendo aprese ar etpeciÍicoçõe§
ticnitas quc demonstrcm siuiloidqde com o objelo prctetulido.

§ 3" Fica vdülq u (ortrataçào diretu por inexi§lilidode <'tco o
jusrilicariw d€ preços demonsie o possibilidade de conpetiçào.

§ 4" lio hipotese de dkpenso dc licitaçào com bose nos incisos I e ll do
art. ?5 dq Lci n" l4.l3l. de l"de obril de !021, a estimati'o de preços

de que trato o caput gxleri ser reali:aü coneomitantemente àseleçào
do proposu ecoutmita ente mais rantajosa.

I 5' 0 pro«dinenlo do 
"t 

4" t"ró realizado por neio de §olicil«çdo

fonnal decorações alornecedores. (gnfeíl

Assim. os documentos juntados. s.mj., parecem dcmonsrar queos preços es6o dc

acordo conr os praticados no mercado pelo aíista, indo ao encon§o do que dispõeo § l" do an.

7" colacionado supra.

Apresenados os principais requisilos caracterizadores da hipótese do aa' 74' ll' da

Lei n,' l4.l3li202l. bem como os respectivos documentos comprobatórios, cabe pontusf ixi

demais providências que devem ser adotadas pela Administraçào Pública'

Dispõe o art. 72 da nova Lei de Licitações que o processo de contratação diÍeta' que

compre€nde os casos de inexigibilidade e de dispensa de licitação, deverá scr instruído com os

d(rumentos a seguir:

Cep:49970400
Pacatuba/5ÉPrãça Nossa Senhora de Lourdes, s/n, Ceatro -
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An. 72- O ,rry-lt-gnl@tfujhÉ, qte compreende os c.rsos
de ineÍigibilidade e de dispensa de licüação. lrlrÍÁ.,lLi,§aÍ,fu.com
oT s egu i nte.Í docu fi e n tos :

I - docunento de Jitrnoli:açào ,lc denwndt e, se.lor o ca-ro, .studo
técni.o preliminan qnúlite de n.scos. termo de re,ktêrcia. projeto
l\ísico ot projeto execulito:
ll - estimaÍito de despesa, que deterô ser calculodo na _forma
estuhcle<'ida no üL 2-ldesto Lei:
lll - parecer juidico e pureceres tácníco§. se .li.tr o Lasa. que

derrnntlre m oorendimento dos requisitos etigidos :
Il' - demonttraçào da <onpuibilidude da pret'kão de recttrsos
orçanentáriat com aíompromisso g sar o-§su,rialo:

f - comptotução de que o .'ontratado prcen.he os rcquísilos de
hab itoç'ào equaliftco\ào hinimo necessário;
Vl - razão da erolha do «ntatado:l- - j^§ürtcotivu de prel'o;
Vlll - autori--açào da autoridqde cornpete,rte.

Puúgralo único. O uto que uult»-iru a contulaçõo direta ou o exrralo
decorrente dcrontato de»erá ser divulgado e nantido à disposiçào do
púhli.o cn silio cletfiticooficiul.

o inciso I cita o "do<umento de .formali:oçãtt de denanda e, se.l'or o caso, estudo

téotic.t prcliminor, dnálisc de risc.tr. terno de relàrência. projcto bá-sieo oa Proieto executieo".

0 primcim passo na instruçãô do processo de contratação direa é oficializar a

demgnda, o que, s.mj., no Municipio de Pacatuba/SE. pode ser equiparâdo à elaboração da

Justificativa. Nesse po o, cabe ao selor rcqui§ilante formalizar a necessidade em torno da

contÍâtação, indicando a justificativâ pertinenie, o quBntitdi!'o necesvário de beníserviços e

indicâr a dâta limite parâ o atendimento da necessidade.

Especiticamcnte sob,re a contrataçâo direta de aíista com fulcro no art. 74, II, da Lei

n' 14.133i2021, mostÍa-se peíinente que a descriçào do objeto c.ontenha detalhamento do bem

ou scrviço aíísrico. relacionando itens como matedal de cont'ecção do bem. roteiro' figurino,

cenário, cquipamentos lécnicos especializados, integrantes de grupo ânísdco' tempo de

execuçào do sen'iço,repenório ou outros elemênlos. de acordo com o objeto do contrato.

ln osu. foi dispensada a elaboraçào do Estudo Técnico Preliminar' devidamente

iustiticado por meio da Declaração de Dispcr»a de Estudo Tecnico Prcliminar, com fundamento

no art. 48 do Decreto Municipal n" 2.1 l5 de 26 de dezembÍo de 20:3, atendendo ao inciso l, do

artigo 72, da Lei 14.133121.

I\'. DA REGULARIDADE JURiDIC.'T. FISCAI. SOCIAL E TR'\BALHISTÂ

DENTAIS REQUISITOS LEGAIS

Praçã Nossà Senhora de Lourdes, s/n, Centro -

C€p:49970400
Pacatuba/SE
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ReÍêÍente à pessoa. fisica ou juridica. a ser contratada. deve a Administração se

ccrliliclr de que a fulura contratada possui a neccssitia aptidàojurídica para a ser conlratada, nos

termos da lei.

.A verificação quanto à possibilidade juridica de se contratar determinada pcssoa é

realizada por meio de alêriçào quanto aos requisitos de habilitaçâo dispostos em lei. Ncsse

sentido. nn quc tange aos p(ressos de contrataçâo direh, a Lri no 11.133i2021 assim dispõe:

Ár1. 72. O pr.xesso de co\trobçAo diret& que comlxeende os c,tsos de
inüigibilidade e de dispensa& licilaÇão, deterà set i,§truído com o$

seguint?s documentat :
t...1

l' - comptotacôo d( qrl? t aoílralado ,tre(nthe os rcauisilos dc

hsbilirs,iers ifrlstÃlr-Eini&.alsl§§liris; ( Erifci,

() art. ól da Lei n" l4.l3l/2021, poÍ sua vez. esclarece o mnceito de habilitâção

Áa. 62. Á habilita+ão é a.{ase do lbitação en que se veriica o coüunlo
de inf*naqões e docurna os necessár'ios e suf;cieates Vtro
demonstrar a capacidade do licitante de realiar o objetoda lúcitação,
dividirdo-se em:
I -juridica:
ll - técnicd:
lll - /iscal. social e trobalhista;
l/ - econômieo finonceira-

Nessc ponlo. rcgistre-sc. por rele,'ante. que a habilitação juridica devc ser limitada à

comororacio de existência iuridics da oessoe e. ousndo for o caso. de sutorizacÃo oera o

crercrc io da tif iíl âÍl oue se nretende cÍlnlrâtârI

Nessa toada. importante destacâr que, via de regÍa, â atiüdade anistica nào podená

scr objcto dc licenciame o ou exigência de atos püblicos de liberação, por força do que dispõe a

Resolucâo n. 5l/2019 do Comitê para Gestâo da Rede Nacional para Simolificacâo do Registo

e da Legalizacào de Emprcsas e Negócios - CGSIM, que inclui a as atividades artisticas (produção

musical, produção teâtral, agenciamento de artislas clc.) como de baixo risco, a dispensiu

quaisquer atos públicos para liberaçào da atividade econômicâ, nos terfios do aÍt. 3", iÍrc. l, da

Lei n' 13.E74l20t9 (Lei da Lib€rdâde Econômica).

Lado outro. imprescindível. em rcgra. â comprovação da regularidade fiscal. social

e trabalhista da contÍâtadâ, nos termos do art. ó8 da Lei n' 14.133/2021 Vcjamos:

.4n. ó3. Ás hohilioções liscol, socidl e trabolhisto serào oleridas

nu,lnnte t terilicaçào dos scguinles reqttisitos:

I - a illrcrftüo no Cadastro de Pessoas Fisi«§ (CPF) ou no Cldastro

Praça Nossa Senhora de Lourdes, s/n, centÍo - Pa€atubalsE

C+: 49970400
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Nocioial da Pessos Jurídica (CNPJ):
Il - a iascúção no cadastro d.e contibuinres esradual üou municipal
se houlr, relativo ao domicilio ou sede do licitante, peninentc ao seu
ramo de atividade e compalÍvel com o objeto contatual:
lll -o regularidade perante a Fazendo Jbderal. estodual eiou,nuricipal
do domicílio ou sede do licitante, ou ouffa equivalente. na.fotma do lei;
IY - a regularidade relotiva à Segrklade Sociul e ao FGTS, que
demonstre cumprimento dos ehcargot sociais inslirui&)s por lei:
l'- t regularidule perane a Jrctiça do Trobalho;

yl - o cumprimerrto do dispotsto no iaciso X)NII do ort . 7" da
Llon st it uiç ão Federa l.

Acerca dos requisitos de habilitação (inciso V), pâÍece não haver maiores

diticuldades: Sâo aqueles cxigidos rlc todo aquele quc optâ por paíicipâr de umÂ

licitaçãorcontrataçào pública e que se encontram previstos nos aís. ó2 e ss. da Lei n" 14.133/2021

e encontram-sejuntados ao processo em questâo.

Aindâ quanto âos requisitos de habilitaçào, deve-se atentar, lambém, para o requisito

negâtivo que cônsta no art. 12 da tri n" 8.42911992 (Lei de Improbidade Administrâtiva):

Án. 12. hdependenteotente do reÍsorcimerto iuegral do dono

lntrimonidl, s( eklivo, e das sanções pe.aais comuns e de
responsobilidade. ci|is e idninislrariros preúsras na legisloçào
c.§p.'.ili<'o. c.slio responx)tel pelo ato de improbidade sujeito ,Lt

seguintes cominoções, que podem ser oplícadas isotado ou
cumulatiwmente, de ocordo com a gravidode do fato:
I - no hiltótese do ort. 9" desta ki, perda dos hens ou talores
act'eçcidos ilicromchtt t(, l\trimônio, pa'fu da .{unção pública,
suspetsào dos direitor politircs até I1 l.'otoEe) anos, pugamento de

multaeiil equi'alente ao vtlor do a<réscímo pao-imonial e Egg1it!çág,
dc eo rorat con o pú€t oítblico ou de receber beaelicios ou
incentivts liscaLs ou creditiL'ias, direta ou indiretornente, aindo que por
intennédio ,le Msg-i@lg pclo
prazo nào superior a 14 katorc) atos:
Il - no hipótese .lo afl. l0 de-tla Lei, perda dos bens ou talores
dcreicidos ilidklftcntc ao patrímónio, se concofter eslo cit'cú$kincia,
perdu <la linçdo públi<'a. suspensào dos direitospoliticos até l) (do:e1

alros- pagdmento de uulkt civil equivqlente ao valor do dano e
ptoibicão de conlroror com o poílet oúblico ou de receber henelícios
ou it,< cn ti|os .fisca íÍ ou cruliticios, ditt'ta ou indiretamente. tiudo que
por iitümédio de @&igáklleglh'ggbtigsi§lL&i&big pe lo
pra:o nào superior a l2 (doze) anos:
l - ,ta hipolese do ort. I I dcsta Lei, pagamento de multo civil de
dté 24 (rinre e (lualrol w=es o tnlor do remuneroçào percehklo pclo
ogente e plli@itLou de recebt
beteftcios ou incentiws .fts< ais ou crediticios, direta ou indiretomente.
uindd quc por intermàlio de ocssos iüidica do oual scfu, sóxio

Prdça llosÉa SenlEra de Lourdes, ín, Centro - Pacatjba/SE
Cep: 49970{00
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ESTADO DE SERGIPE
PREFEITURA MUNICIPAL DE PACATUBA
PRocuRAooRrA GERAL oo munrcípro

neiorigirio. pelo prazo não superiot a I lquotrc) anos: \gnteil

Ao lingl, rindr, dew ser rpÍ€sentrdr s rutoriz.ção dâ autoridrd€ competent€
p818 â contrrtsçâo e realizaçio de despesa por inerigibilidede. a qual dcve scr instruída com

dcspacho motivado e mantidÍl à disposiçâo do público em sítio eletrônico oficial (art. 72.

Vlll e parágratb único, da Lei n. l4.l33i2l).

Por Íim. é necesúrio conferir a devida púlicidade ao ato da auloridade compete e

que autorizá a contràlação direÍa ou o extrato decorrenle do contralo. E o meio eleito pela Lei n'
14.133/2021 para instÍumentaliáJa compreende o sítio eletrônico oficial (art. 72, panigrafo

úmco).

Assim, conforme todo o exposto, é ceÍo que, desde que cumpridos os requisitos

exigidos pela lei, a contÍâtaçâo podená ser enquadrada enquanto hipótese de inexigibilidade de

licitâsào, nos termosdo caput, do artigo 7:1. da Lei no 14.1.13/2021.

l)\ ('()\('t-t s.\o:

Dixntc do exposlo. consid€rando a justificativa aprescntadâ pela Secretaria

Municipal interessada. bem como a natureza do objeto a seÍ conEatâdo pela via direta, e o

stendimcnto ao quc dispôe a legislação que rege a matéria, opina-se pela virbitidede iuridice de

intririhilidatlc da liçitacào nretcndida. cont fulrro no arti!:o 7.1. inciso ll. da l,ei n"

14.133/2021.

Ressalte-se que o preseote parecer restringe-se aos aspectos legais do procedimento.

ausente juizos de valoÍ refeÍentes aos aspectos econômico e técnico, nem da oportunidade e

conveniência da &cisâo adotads.

Pacatuba/SE, em 20 de maio de 2024.

do^^o J-r*?'*+- G.ç\Õ
Â\TÔNIO LUCAS S..\:iTOS BRTTO

Procuradoria M u nicipal
OAB/SE I3. E 9ó

Prâçã Nossa s€úorâ de Lourd6, s/n, Centto - Pacatuba/SÊ

Cep:49970{00

É o parecer. À ciência da árca consuknte.


